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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2018 
 

Data de encerramento: 16 de fevereiro de 2018, às 10:00 horas 
 
1 - PREÂMBULO 
 
1.1 - 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA DO MONTE ALEGRE torna público para conhecimento 
dos interessados que na sala de reunião do Setor de Compras e Licitações, localizada na Rua 
Prudente de Moraes, n.º 190, Campina do Monte Alegre/SP, será realizada licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL do tipo MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, o qual 
será processado de acordo com o que determina a Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Decreto Municipal n.º 233/2009 e, suplementarmente, a Lei Federal n.º 8.6 

1.2 6
6, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e a Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 
2006 e suas alterações, além das cláusulas e condições constantes neste Edital e seus respectivos 
Anexos. 

 
1.2 - Os documentos referentes ao CREDENCIAMENTO e os envelopes n.º 1 - “PROPOSTA” e n.º 2 - 
“DOCUMENTAÇÃO” serão recebidos pelo Pregoeiro, no Setor de Licitações, localizado na Prefeitura do 
Município de Campina do Monte Alegre às 10h00min do dia 16 de fevereiro de 2018.  
 
1.2.1 - A sessão pública dirigida pelo Pregoeiro se dará a seguir, no mesmo dia e local, nos termos das 
legislações supracitadas, deste edital e dos seus anexos. 
 
1.3 - Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS: 
I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO; 
III – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA; 
IV – MODELO DE DECLARAÇÃO – CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL; 
V - MODELO DE PROCURAÇÃO (COM FIRMA RECONHECIDA); 
VI – MINUTA DE CONTRATO; 
VII – MODELO DE DECLARAÇÃO - ENQUADRAMENTO DE ME E EPP EM CUMPRIMENTO DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006 
VIII - DECLARAÇÃO – CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO OCORRÊNCIA DE 
FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO;  
IX - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO; 
X – PROTOCOLO DE RETIRADA DO EDITAL ATRAVÉS DO SITE DA PREFEITURA. 
 
2 - DO OBJETO 
 
2.1 -  Constitui objeto deste volume a Prestação de Serviços de Gerenciamento do Abastecimento de 
Combustíveis em Veículos por postos credenciados, por meio da implantação e operação de um 
sistema informatizado e integrado com utilização de cartão de pagamento magnético ou micro processado 
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e disponibilização de Rede Credenciada de Postos de Combustível, compreendendo a distribuição de 
gasolina comum e diesel S10 para a frota de veículos automotores do Contratante, nos termos da 
legislação vigente, conforme especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência deste edital. 
 
2.2. O sistema informatizado a ser fornecido e implantado deverá constituir-se em um aplicativo de gestão 
de combustíveis e demais serviços integrados a um sistema de cartão de pagamento magnético ou micro 
processado, que emita relatórios gerenciais e permita a definição de parâmetros de controle para toda a 
frota, por veículo e perfil do usuário. 
 
3 - DOS PREÇOS 
 
3.1 - Estima-se a taxa de administração desta licitação em 1% (um por cento), com base nos parâmetros 
dispostos no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
3.2 - Os valores indicados no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA correspondem à média dos preços 
praticados no mercado e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto em licitação, não 
vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e 
economicidade de sua proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento estabelecidos neste ato 
convocatório. 
 
4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

4.1 - A despesa decorrente da execução desta licitação no presente exercício correrá à conta da unidade 
orçamentária: 02.11.01.04.123.0003.2006.3.3.90.39; 02.12.01.12.361.0004.2040.3.3.90.39; 
02.12.02.12.361.0004.2013.3.3.90.39; 02.12.04.12.361.0004.2013.3.3.90.39; 
02.13.01.10.301.0006.2010.3.3.90.39; 02.14.01.26.782.0007.2032.3.3.90.39; 
02.15.01.20.605.0008.2017.3.3.90.39; 02.15.02.20.605.0008.2056.3.3.90.39; 
02.17.03.08.244.0009.2029.3.3.90.39; 02.17.04.08.243.0009.2005.3.3.90.39; 
02.18.02.06.181.0011.2036.3.3.90.39. 
 
5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1 - Poderão participar deste pregão interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, autorizadas na forma da lei, que atendam as exigências de habilitação. 
 
5.2 - Será vedada a participação: 
5.2.1 - De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 
Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei n.º 8.666/93; 
5.2.2 - De quem estiver sob processo de falência; 
5.2.3 - De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar com 
a Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre, nos termos do artigo 87, inciso III da Lei n.º 8.666/93;  
5.2.4 - Sob a forma de consórcio; 
5.2.5 - Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Prefeitura de Campina do Monte Alegre, nos 
termos do artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002; 
5.2.6 - Estrangeiras que não funcionam no País; e 
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5.2.6 - De quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n.º 
8.666/1993. 
 
5.3 - O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da licitante. 
 
6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES)  
 
6.1 - Todos os licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por intermédio de 
um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
 
6.2 - O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 
6.2.1 - Instrumento público de procuração com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome do licitante, com prazo de validade em vigor; 
6.2.2 - Instrumento particular de procuração nos moldes do Anexo V (com firma reconhecida), com 
poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do 
licitante, acompanhado de cópia de seu contrato social ou estatuto (com ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação), no caso de Sociedade Anônima e dos documentos de eleição de seus 
administradores. 
6.2.3 - Em se tratando de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, cópia 
do respectivo contrato social ou estatuto (com ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos 
administradores. 
 
6.3 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um licitante no 
presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas. 
 
6.4 - A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder 
praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar 
ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há 
de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
 
6.5 - Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo 
pertinente à presente licitação. 
 
6.6 - Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados.  
 
6.7 - Encerrada a etapa de credenciamento, será apresentada a declaração de pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação, de acordo com modelo contido no Anexo II ao presente Edital. A referida 
declaração deverá estar fora dos envelopes n.º 1 (Proposta) e n.º 2 (Habilitação). 
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6.8 - Conforme o caso, a licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO, sob as penas da Lei, de 
enquadramento de MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo constante 
no Anexo VII. A referida declaração deverá estar fora dos envelopes n.º 1 (Proposta) e n.º 2 
(Habilitação). 
 
6.9 - Em seguida proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo a proposta de preço e os 
documentos de habilitação, em envelopes separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, que 
deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 
 

ENVELOPE N.º 01 
Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre 
Comissão Permanente de Licitação 
Pregão Presencial n.º 04/2018  
Data de Abertura: 31/01/2018 
Horário: 14h00min 
RAZÃO SOCIAL ...................................... 
CNPJ ........................................................ 
(PROPOSTA COMERCIAL) 

ENVELOPE N.º 02 
Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre 
Comissão Permanente de Licitação 
Pregão Presencial n.º 04/2018 
Data de Abertura: 31/01/2018 
Horário: 14h00min 
RAZÃO SOCIAL .................................. 
CNPJ ......................................... 
(DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO) 

 
7 - ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA DE PREÇO 
 
7.1 - Acompanha este ato convocatório modelo de FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
(ANEXO III), que deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da Proposta. 
 
7.2 - Deverão estar consignados na proposta: 
a) dados cadastrais da licitante, incluindo CNPJ e Inscrição Estadual/Municipal, conforme o caso; 
b) assinatura do representante legal no caso de pessoa jurídica; 
c) indicação obrigatória da taxa de administração sendo possível considerar, inclusive, uma taxa negativa; 
d) indicação do representante legal investido de poderes para firmar o termo de contrato. 
 
7.3 - Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará, o frete e todos os custos diretos e indiretos, 
inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes das 
legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita. 
 
7.4 - Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da apresentação 
da proposta. 
 
7.5 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua apresentação. 
 
7.6 - Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o indicado no ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA, desclassificando-se as propostas cujos preços sejam manifestamente inexequíveis 
(art. 40, inciso X e 48, inciso II e parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93). 
 
7.7 - A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas deste 
edital e dos termos da Lei Federal n.º 10.520/02, do Decreto Municipal n.º 233/2009 e da Lei Federal n.º 
8.666/93, no que couber, e demais normas complementares. 
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8 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO (ENVELOPE N.º 02) 
 
8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante consulta nos respectivos cadastros. 
 
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
 
8.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condições 
de participação. 
 
8.4 - Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar será verificada. 
 
8.5 - Para efeitos de habilitação, as licitantes deverão apresentar dentro do envelope n.º 02 - habilitação os 
seguintes documentos: 
 
8.5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 28 da Lei Federal n.º 8.666/93): 
 
a) Ato de criação do licitante conforme o caso: 
a1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
a2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade empresária ou simples e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; e 
a3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da Diretoria em 
exercício. 
 
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
8.5.1.1 - Os documentos relacionados no subitem 8.5.1 não precisarão constar do Envelope n.º 2 - 
“Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
 
8.5.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (art. 29 da Lei 8.666/93): 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (www.receita.fazenda.gov.br/pgfn.fazenda.gov.br) - Certidão Conjunta; 
 
d) Prova de regularidade de débito com a Fazenda Municipal (tributos mobiliários), da sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. (Acessar o link 
www.tst.jus.br/certidão); 
f1) A Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho será atualizada pela Comissão de Licitações no 
momento de apresentação dos documentos de habilitação. 
 
8.5.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 30 da Lei 8.666/93): 
 
a) Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome do licitante, 
comprovando a execução de atividades pertinentes e compatíveis em características e quantidade com o 
objeto da licitação 
 
8.5.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 31 da Lei 8.666.93): 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. No caso de não 
indicação da vigência na respectiva certidão, será considerada aquela expedida há até 180 (cento e 
oitenta) dias da data da abertura da licitação. 
Obs.: Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da Súmula 50 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante apresentação de certidão de concessão de 
recuperação judicial. Caso a empresa em Recuperação Judicial apresente certidão positiva, se faz 
necessário que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo 
competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo 
atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeiras estabelecidos no edital. 
 
8.5.5 - DECLARAÇÕES 
 
a) DECLARAÇÃO ANEXO IV - Declaração da licitante que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º 
da Constituição Federal, Lei n.º 9.854/99 e no Decreto n.º 4.358/2002, de que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze anos). 
 
b) DECLARAÇÃO ANEXO VIII - Declaração de Concordância com os termos do Edital e não ocorrência 
de fatos impeditivos à participação em licitação.  
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pgfn.fazenda.gov.br
http://www.tst.jus.br/certidão
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8.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição (LC n.º 123, art. 43, caput). 
 
8.6.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa (LC n.º 123, art. 43, § 1º). 
 
8.6.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos 
referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei n.º 10.520/02 ou 
revogar a licitação (LC n.º 123, art. 43, § 2º). 
 
8.7 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
8.7.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada ou publicação em órgão de imprensa oficial ou mesmo cópia simples, 
desde que acompanhada do original para que seja autenticado pelo Pregoeiro ou por um dos membros da 
Equipe de Apoio no ato de sua apresentação, devendo os documentos, preferencialmente ser 
relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste Edital. 
 
8.7.2 - Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 
constar do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar de sua expedição. 
 
8.7.3 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal 
ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
 
8.7.4 - Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com 
o número do CNPJ e endereço respectivo. 
 
8.7.5 - Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma 
que não possam ser entendidos. 
 
8.7.6 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
 
8.7.7 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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8.7.8 - Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos, disposta 
no item 8. 
  
8.7.9 - A entrega de documento de habilitação que apresente falha não sanável na sessão acarretará a 
inabilitação do licitante, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das microempresas 
e empresas de pequeno porte, quando se aplicará o disposto no item 8.6.1 e seguintes deste edital. 
 
8.7.10 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta na Internet junto aos sites dos 
órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico, 
devendo para todos os fins, constar às chaves de autenticação para que se possa verificar a autenticidade 
dos mesmos. 
 
8.7.11 - A Administração reserva-se o direito de exigir documentação comprobatória do cumprimento de 
todas as exigências legais provenientes da licitação, bem como a promoção de diligência destinada a 
esclarecer a instrução do processo (§ 3º do artigo 43 da Lei n.º 8.666/93). 
 
9 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
9.1 - No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se pela fase de 
credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em que serão 
apresentados os documentos indicados no item 6. 
 
9.2 - Aberta a sessão pública do Pregão, com a conferência dos documentos de credenciamento das 
interessadas, serão recebidos pelo Pregoeiro os envelopes PROPOSTA DE PREÇO e DOCUMENTOS 
PARA HABILITAÇÃO. 
 
9.3 - Após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
9.4 - Verificada a regularidade formal dos envelopes, estes serão rubricados pelos membros da Equipe de 
Apoio, Pregoeiro e representantes dos licitantes. Os participantes deverão entregar ao Pregoeiro a 
declaração nos moldes do Anexo II e VII. Em prosseguimento, o Pregoeiro procederá à abertura dos 
envelopes n.º 1 (PROPOSTA DE PREÇO) e seus conteúdos serão analisados pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, no que tange a sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório. 
 
9.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste edital e seus 
anexos, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria sessão pelo licitante, por 
simples manifestação de vontade de seu representante. 
 
9.6 - As demais propostas serão classificadas provisoriamente em ordem crescente pela menor taxa. 
 
9.7 - Definida a classificação provisória, será registrada na ata da sessão pública, o resumo das 
ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de participantes, taxas de administração ofertados, 
propostas eventualmente desclassificadas e fundamentação para sua desclassificação e a ordem de 
classificação provisória. 
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9.8 - O Pregoeiro abrirá oportunidade para o oferecimento de sucessivos lances verbais aos 
representantes dos licitantes cujas propostas estejam classificadas no intervalo compreendido entre o 
menor preço e o preço superior àquele em até 10% (dez por cento), repetindo-se o procedimento para 
cada uma das propostas classificadas na forma do item 9.7. 
 
9.8.1 - Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, serão 
chamadas a dar lances verbais os representantes dos licitantes que apresentarem as melhores propostas, 
até o máximo de 3 (três), quaisquer que sejam os preços ofertados. 
 
9.9 - O Pregoeiro abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais, respeitadas as sucessivas 
classificações provisórias, até o momento em que não sejam ofertados novos lances de preços menores 
aos já existentes. 
 
9.10 - Não serão aceitos lances cujos valores forem maiores do que último lance que tenha sido 
anteriormente ofertado, bem como 2 (dois) lances do mesmo valor, prevalecendo, nesse caso, aquele que 
foi ofertado primeiro.  
 
9.11 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital. 
 
9.12 - Declarada encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à classificação definitiva das 
propostas exclusivamente pelo critério de MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, consignando-a em ata. 
 
9.13 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos seguintes termos (LC nº 123, art. 44, caput): 
 
9.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as taxas de administração apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 
melhor preço apresentado (LC nº 123, art. 44, § 2º). 
 
9.13.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de taxa inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado (LC nº 123, art. 45, inc. I). 
 
9.13.2.1 - Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do 
Pregoeiro, sob pena de preclusão (LC nº 123, art. 45, § 3º). 
 
9.13.2.2 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.13.1, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar 
nova proposta (LC nº 123, art. 45, inciso III). 
 
9.13.2.3 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu 
direito de cobertura da proposta de menor taxa, serão convocadas as remanescentes que se enquadrarem 
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no limite disposto no item 9.13.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (LC nº 123, 
art. 45, inciso II). 
 
9.13.2.4 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de 
lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9.14 - Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, 
observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de 
preço inferior, será declarada a melhor proposta de preço aquela originalmente vencedora da fase de 
lances (LC nº 123, art. 45, § 1º). 
 
9.15 - Nesta oportunidade será verificada a compatibilidade da menor taxa alcançada, com os parâmetros 
de preços definidos pela Administração.  
 
9.14 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o autor do lance de MENOR TAXA para que seja 
obtido preço melhor.  
 
9.15 - Havendo negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço negociado, decidindo 
motivadamente a respeito. 
 
9.16 - Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope de documentação para 
habilitação do licitante classificado em primeiro lugar. 
 
9.17 - Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o licitante INABILITADO. 
 
9.17.1 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, efetivamente 
entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das microempresas e empresas 
de pequeno porte, quando se aplicará o disposto nos itens 8.5.6 e seguintes deste edital. 
 
9.17.2 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis de 
obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 
9.17.3 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 
informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 
documentos alcançados pela verificação, o licitante será INABILITADO. 
 
9.18 - Sendo considerado inabilitado o licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o 
Pregoeiro prosseguirá na abertura do envelope de documentação de habilitação do licitante classificado 
em segundo lugar e assim, sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de um dos licitantes 
classificados, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços ofertados. 
 
9.19 - Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante classificado e habilitado, 
será declarado vencedor do certame, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da 
intenção de interpor recurso aos licitantes, nos termos da cláusula 10 deste instrumento. 
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9.20 - Na ausência de recursos ou decididos estes, observados os trâmites legais, será adjudicado o 
objeto da licitação ao licitante vencedor e homologado o certame. 
 
9.21 - As licitantes classificadas em primeiro lugar deverão, se for o caso, num prazo de 02 (dois) dias 
úteis apresentar nova planilha contendo os percentuais readequados correspondentes ao lance vencedor.  
 
9.22 - Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes desclassificados 
poderão ser devolvidos aos seus representantes na própria sessão, salvo se houver, no momento 
oportuno, manifestação de interesse de interpor recurso, hipótese em que ficarão retidos com o Pregoeiro, 
até ulterior deliberação. Os envelopes dos licitantes classificados, não declarados vencedores do certame, 
permanecerão sob custódia do Pregoeiro até o efetivo cumprimento da obrigação pelo licitante 
adjudicatário. 
 
9.23 - Da sessão pública deste Pregão, será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registrados todos 
os atos praticados, a qual, após ciência dos interessados, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, demais 
membros da Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 
 
9.24 - O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à 
análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele 
estipulado, contado do recebimento da convocação. 
 
10 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO RECURSO 
 
10.1 - Com antecedência superior a 02 (dois) dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 
Pregão. 
 
10.2 - As impugnações devem ser protocoladas na sede da Prefeitura Municipal, dirigidas ao subscritor 
deste Edital. 
 
10.2.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova 
data para a realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
 
10.3 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na 
plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 
 
10.4 - Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na própria 
sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se então o 
prazo de 03 (três) dias úteis que começará a correr a partir da declaração do vencedor para a 
apresentação das razões por meio de memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
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10.5 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante na sessão pública do pregão importará 
a decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
 
10.6 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 
 
10.7 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante 
vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 
10.8 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.8.1 - As razões de recurso deverão ser protocolizadas, no prazo supra, junto ao Setor de Licitações, no 
endereço indicado no preâmbulo do presente edital, nos dias úteis, das 09 às 11 horas e das 13 às 17 
horas, sob pena de configurar-se a desistência da intenção de recurso manifestada na sessão pública.  
 
11 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de 
contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo VI. 
 
11.2 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do(s) 
adjudicatário(s) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional 
(Receita Federal), estiverem com os prazos de validade vencidos, a Prefeitura Municipal de Campina do 
Monte Alegre verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 
processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 
 
11.3 - Quando o adjudicatário, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 
situação regular mencionada acima e aqueles documentos indicados no item 06 do Anexo I deste Edital 
ou se recusar a assinar o contrato, serão convocadas, pela ordem de classificação das propostas, os 
demais licitantes classificados, com vistas à celebração da contratação, sem prejuízo das penalidades 
legais àquela primeira. 
 
11.4 - O adjudicatário deverá, no prazo de 02 (dois) dias corridos, contados da data da convocação, 
comparecer para assinar o termo de contrato, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a 
critério da Administração, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. A convocação para assinatura do contrato somente ocorrerá se a empresa 
adjudicatária apresentar, no prazo estabelecido no Anexo I, os documentos exigidos como condição para 
assinatura do contrato. 
 
11.4.1 - Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte cuja documentação de regularidade 
fiscal tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar, previamente à 
assinatura do contrato, a regularidade fiscal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em 
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que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, sob pena de a contratação não se realizar, decaindo do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital; 
 
11.5 - A Administração poderá obrigar o Contratado a fornecer novamente o objeto do presente contrato, 
às suas expensas, no todo ou em parte, se verificar incorreções relacionados à qualidade do objeto 
contratado. 
 
11.6 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos do inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.7 - O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, com 
as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste ato 
convocatório. 
 
11.8 - A Contratado manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação que lhe forem exigidas na licitação. 
 
11.9 - O Foro do contrato será o da Comarca de Angatuba/SP. 
 
12 - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  
 
12.1 - A execução do objeto será conforme descrita no Anexo I deste Edital. 
 
12.2 - Na hipótese do serviço apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e 
encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades. 
 
12.3 - A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 67 e 73 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
12.4 - A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da lei Federal nº 
8.666/93). 
 
13 - DO PAGAMENTO  
 
13.1 - A Contratada deverá emitir Notas Fiscais/ Faturas, detalhando o valor total dos combustíveis 
(gasolina e diesel), e o valor correspondente aos serviços de gerenciamento prestados no período.  
 
13.2 - Os pagamentos das notas fiscais/ faturas serão efetuados nos seguintes prazos:  
a) Referentes aos combustíveis serão efetuados no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data 
final do período quinzenal de execução dos serviços.  
 
13.3 - A não observância do prazo previsto para apresentação das faturas ou a sua apresentação com 
incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que 
corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas. 
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13.4 - Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições, mediante a apresentação dos 
originais da fatura, bem como das certidões de regularidade do FGTS e de Previdência Social. 
 
13.5 - Nenhum pagamento será efetuado ao(s) licitante(s) vencedor(es), enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
13.6 - Caso o(s) licitante(s) vencedor(es) seja(m) optante(s) pelo SIMPLES, Instituição de Educação e de 
Assistência Social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei n.º 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, Instituição de Caráter Filantrópico, Recreativo, Cultural, Científico ou Associação Civil, a que se 
refere o art. 15 da Lei n.º 9.532/1997, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, 
DECLARAÇÃO, na forma do Anexo II, III ou IV, conforme o caso, da Instrução Normativa da SRF n.º 480, 
de 15 de dezembro de 2004, em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, sob pena da 
Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre efetuar as retenções cabíveis, previstas na referida 
norma. 
 
13.7 - Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da prestação dos serviços. 
 
13.8 - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida pela Contratada, ou 
cheque nominal a seu favor, a ser retirado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Campina do Monte 
Alegre. 
 
13.9 - A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante vencedora, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
 
13.10 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, 
emitida sem rasura e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a 
respectiva Agência. 
 
13.11 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a entrega do objeto e liberará a Nota Fiscal para 
pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 
 
13.12 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 
será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 
 
13.13 - O não pagamento no prazo previsto acarretará à Prefeitura multa moratória de 0,03% (três 
centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até o do efetivo 
pagamento.  
 
14 - DAS SANÇÕES 
 



 

 

Prefeitura de Campina do Monte Alegre 
 

Rua Pedro Gomes, 69, Fone (15)3256-1330/1212 –  

gabinete@campinadomontealegre.sp.gov.br 

 

15 

14.1 - Os licitantes sujeitar-se-ão à imposição de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor da 
proposta se, por ato ou omissão de seu representante, provocar tumulto na sessão de pregão ou retardar 
o procedimento licitatório, ou ainda, desistir do lance ofertado. 
 
14.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades: 
a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 
b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de 
inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02.  
 
14.3 - Pelo descumprimento do Contrato, a Contratada sujeitar-se-á às penalidades adiante especificadas, 
que serão aplicadas pela Prefeitura do Município de Campina do Monte Alegre. 
 
14.4 - À Contratada total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 
e 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, a saber: 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo 
para os serviços; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o município de 
Campina do Monte Alegre por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
 
14.5 - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações. 
 
14.6 - A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” do subitem 14.4, poderá ser aplicada de forma 
isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que 
tenha em face da Contratante. 
 
14.7 - O atraso injustificado na prestação dos serviços, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 86 da 
Lei n.º 8.666/93, sujeitará a Contratada à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não 
cumprida na seguinte proporção: 
a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e 
b) atraso superior a 30 (trinta) dias, até o máximo de 60 (sessenta) dias, quando então se verificará a 
rescisão do ajuste: multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 
 
14.8 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.  
 
14.9 - Nos casos de inexecução parcial ou total do ajuste é cabível a aplicação de suspensão temporária 
para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo 
artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02. 
 



 

 

Prefeitura de Campina do Monte Alegre 
 

Rua Pedro Gomes, 69, Fone (15)3256-1330/1212 –  

gabinete@campinadomontealegre.sp.gov.br 

 

16 

14.10 - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide 
a responsabilidade do Contratado por danos causados à Contratante. 
 
14.11 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados 
da data da intimação do interessado.  
 
14.12 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de 
sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 
 
14.13 - Pela não regularização da documentação de comprovação de regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 8.6.1 deste edital, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante multa equivalente a 2% (dois por 
cento) do valor estimado de contratação do objeto, cominada com a aplicação de suspensão temporária 
para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo 
artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02 (LC n.º 123, art. 43, § 2º). 
 
15 - DAS INFORMAÇÕES 
 
15.1 - As informações administrativas relativas ao presente certame poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações, por escrito, no endereço indicado no preâmbulo deste instrumento, das 10h00 às 12h00 e 
13h30min às 16h00, até 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a abertura do certame. As 
respostas serão encaminhadas via fax a todos os licitantes que retiraram o Edital e farão parte integrante 
do processo administrativo. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 - Os interessados que desejarem cópia integral deste Edital e seus Anexos poderão retirá-los, na 
Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre, no horário de expediente, até o último dia útil que 
antecede a data de abertura da Licitação, mediante o pagamento da quantia de R$ 10,00 (dez reais), 
através de Guia de Arrecadação. 
 
16.2 - Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas as 
condições estabelecidas neste Edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento 
impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 
 
16.3 - A Administração reserva-se o direito de exigir documentação comprobatória do cumprimento de 
todas as exigências legais provenientes da licitação, bem como a promoção de diligência destinada a 
esclarecer a instrução do processo (§ 3º do artigo 43 da Lei n.º 8.666/93). 
 
16.4 - A Prefeitura do Município de Campina do Monte Alegre poderá, a qualquer tempo, motivadamente, 
revogar no todo ou em parte a presente licitação. 
 

Campina do Monte Alegre, 16 de janeiro de 2018. 
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Gil Vicente de Oliveira Junior 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2018  
 

ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
Constitui objeto deste volume a Prestação de Serviços de Gerenciamento do Abastecimento de 
Combustíveis em Veículos por postos credenciados, por meio da implantação e operação de um 
sistema informatizado e integrado com utilização de cartão de pagamento magnético ou micro processado 
e disponibilização de Rede Credenciada de Postos de Combustível, compreendendo a distribuição de 
gasolina comum e diesel S10 para a frota de veículos automotores do Contratante, nos termos da 
legislação vigente.  
  
O Sistema Tecnológico a ser fornecido e implantado deverá constituir-se em um aplicativo de gestão de 
combustíveis e demais serviços, integrados a um sistema de cartão de pagamento magnético ou micro 
processado, que emita relatórios gerenciais e permita a definição de parâmetros de controle para toda a 
frota, por veículo e perfil do usuário.  
 
1.1. Descrição dos Serviços  
1.1.1. Quantitativos 
 

COMBUSTÍVEIS: 
Tipo de combustível 

Quantidade de 
Veículos 

Previsão de 
Consumo Mensal (l) 

Previsão de 
Consumo Total 

(12 meses) 

Gasolina 20 9.042 l 108.500 l 

Diesel S10 18 8.875 l 106.500 l 

 
1.2. Abrangência Geográfica  
 
1.2.1 Áreas Preferenciais para Abastecimento: 
No Município de Campina do Monte Alegre 
 
Deverá haver, no mínimo, 01 (um) posto no município de Campina do Monte Alegre; 
Deverá ainda, disponibilizar postos em todos os municípios do Estado de São Paulo com população 
superior a 60 mil habitantes. 
Deverá também possuir postos a cada 400 km nas principais rodovias: 

 SP-065 - Rodovia Dom Pedro I;  
 SP-075 - Rodovia Santos Dumont;  
 SP-127 - Rodovia Antonio Romano Schincariol, Rodovia Cornélio Pires, Rodovia Fausto 

Santomauro, Rodovia Professor Francisco da Silva Pontes;  
 SP-225 - Rodovia Engenheiro João Baptista Cabral Renno, Rodovia Comandante João Ribeiro de 

Barros, Rodovia Engenheiro Paulo Nilo Romano;  
 SP-258 - Rodovia Francisco Alves Negrão;  
 SP-270 - Rodovia Raposo Tavares;  
 SP-280 - Rodovia Presidente Castello Branco;  
 SP-300 - Rodovia Marechal Rondon;  
 SP-310 - Rodovia Washington Luiz e Rodovia Feliciano Salles da Cunha;  
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 SP-330 - Via Anhanguera;  
 SP-348 - Rodovia dos Bandeirantes;  

 
Caso a Contratada não possua posto credenciado nas áreas preferenciais das bases onde se exige 
apenas 1 (um) posto, deverá ser credenciado, preferencialmente, o posto já utilizado pelo Contratante no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato.  
A empresa vencedora deverá credenciar distribuidoras de combustíveis e/ou transportadores 
revendedores retalhistas, para entrega a granel, conforme quantitativos solicitados, cujo intuito é servir 
como reserva emergencial. 
Deverá ser fornecido equipamentos em regime de comodato que atendam as diretrizes da ANP e do órgão 
de controle ambiental, bem como terminais de leitura de cartões para que não haja descontinuidade no 
controle. 
 
1.3. Rede de Postos Credenciados  
1.3.1. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento, no mínimo, de segunda-feira 
a sábado das 07h00 às 20h00.  
1.3.2. O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade do Contratante, deverá ser efetivado 
pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da solicitação.  
1.3.3. Os postos credenciados para as unidades que possuam veículos das categorias caminhões, cavalo 
mecânico e equipamentos automotivos deverão contar em suas instalações com área suficiente para 
movimentação e manobras necessárias ao abastecimento ou unidade móvel de abastecimento.  
1.3.4. As eventuais alterações ou mudança dos postos credenciados devem ser comunicadas 
imediatamente ao Contratante, via internet ou no sistema instalado pela empresa.  
1.3.5. Cada condutor deverá ter sua identificação validada através de senha durante a execução de 
qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela Contratada, sendo de responsabilidade 
da mesma a solução técnica que identifique o condutor do veículo no ato do abastecimento e coíba, com 
agilidade e segurança, as eventuais utilizações não autorizadas.  
1.3.6. A Contratada é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, decorrentes do 
combustível, ficando claro que o Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esse 
pagamento.  
 
1.4. Sistema de Abastecimento  
1.4.1. O Contratante fornecerá à Contratada o cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores e 
identificação das respectivas áreas que os mesmos estão alocados, contendo os seguintes dados:  
• Tipo da frota (própria, locada ou convênio);  
• Prefixo;  
• Placas;  
• Marca;  
• Modelo;  
• Chassi;  
• Tipo de Combustível;  
• Ano de fabricação do veículo; 
• Lotação (Unidade e Código do Centro de Custo, se houver);  
• Capacidade do tanque;  
• Hodômetro;  
• Nome, registro funcional e Unidade dos condutores; e,  
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• Base operacional da frota.  
 
1.4.2. O sistema tecnológico Integrado viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis, bem 
como dos demais serviços utilizados.  
1.4.3. Cada veículo terá um único cartão magnético ou micro processado.  
1.4.4. Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha durante a execução 
de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela Contratada, sendo de 
responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com agilidade e segurança as eventuais 
utilizações não autorizadas, bem como identifique as transações realizadas em desacordo com os 
parâmetros estabelecidos.  
1.4.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio/ desbloqueio/ troca de senha de forma on-line e 
instantânea.  
1.4.6. O sistema deverá permitir, para cada veículo, um limite de crédito, determinado pelo Contratante o 
qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do mesmo. Os abastecimentos e uso de 
serviços realizados pela rede credenciada sem a devida cobertura de crédito será de total 
responsabilidade da Contratada.  
1.4.7. O sistema deverá permitir, ainda, para cada veículo, a fixação de limite de preço unitário máximo por 
combustível, determinado pelo Contratante, o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização 
do Gestor do Contrato.  
1.4.8. A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações com os cartões dos 
usuários do sistema.  
1.4.9. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, 
independentemente da solicitação do condutor:  
• Identificação do posto (Nome e Endereço);  
• Identificação do veículo (placa);  
• Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  
• Tipo de Combustível e/ou serviço utilizado;  
• A data e hora da transação;  
• Quantidade em litros   
• Valor da operação; e,  
• Identificação do Condutor (Nome e registro). 
1.4.10. O sistema deve permitir que os abastecimentos e uso de serviços realizados, nos casos de viagem 
para outros estados ou mesmo cidades que não possuam postos credenciados, sejam registrados 
manualmente conforme solução a ser definida e apresentada pela Contratada.  
 
1.4.11. O software de Gestão de Abastecimento, os Equipamentos Periféricos e os Cartões da Contratada 
devem compreender, no mínimo:  
a) Registro informatizado dos dados de abastecimento disponíveis para consulta via internet, no momento 
que efetuar a operação;  
b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das despesas, 
condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos possíveis desvios em relação 
aos parâmetros adotados;  
c) Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das características dos 
veículos e equipamentos automotivos, contendo, no mínimo, as seguintes restrições:  

 para a frota: preço unitário limite por litro e quantidade mensal de litros;  
 por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em Reais por transação e em Reais por mês;  
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 para o posto: exclusão do cadastro de credenciamento dos postos penalizados com suspensão do 
cadastro de ICMS junto a Fazenda Estadual. A consulta dos postos penalizados pode ser feita 
através do endereço eletrônico http://www.fazenda.sp.gov.br;  

 para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a identificação de ocorrências por 
tentativas frustradas.  

d) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de cartão;  
e) Identificação do usuário no momento do abastecimento através da senha pessoal;  
f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução tecnológica 
utilizada pela Contratada, os quais deverão ser disponibilizados, se necessário, para cada base 
operacional sem qualquer ônus para o Contratante;  
g) A exportação de dados, para o Software de Gestão de Frota do Contratante, permitindo a leitura de 
arquivos txt, csv ou xml e ainda a possibilidade de layout e formatação de campos, conforme necessidade 
do Contratante, contendo, no mínimo, as seguintes informações:  

 nome, endereço e CNPJ completos do posto credenciado;  
 data do abastecimento;  
 quilometragem no momento do abastecimento;  
 tipo de combustível;  
 valor total do abastecimento;  
 valor unitário do abastecimento por litro;   
 quantidade em litros;   
 identificação do veículo;  
 natureza de outros serviços utilizados;  
 valor unitário do serviço utilizado; e,  
 valor total do serviço utilizado.  

h) O fornecimento para a Contratada do cadastro dos postos credenciados para a migração dos dados ao 
sistema do Contratante, com as seguintes informações:  

 Nome Fantasia;  
 Razão Social;  
 CNPJ;  
 Inscrição Estadual;  
 Endereço;  
 Bairro;  
 Cidade;  
 Telefone;  
 Fax;  
 Contato; e,  
 CEP.  

i) Garantia da segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos abastecimentos 
realizados na rede credenciada. 
 
1.5. Relatórios  
1.5.1. A Contratada deverá disponibilizar acesso ao software de Gestão de Abastecimento compatível ao 
modelo definido pelo Contratante;  
1.5.2. O Contratante deverá estabelecer o nível de permissão (consulta/ administração) do acesso ao 
software de Gestão de Abastecimento para cada unidade, podendo um ou mais usuários ter acesso 
completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades;  
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1.5.3. Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter, no mínimo, as seguintes informações, 
acumuladas a partir da contratação dos serviços:  
a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação, base 
da unidade administrativa e centro de custo, se houver;  
b) Histórico das operações realizadas pela frota contendo:  

 Data;  
 Hora;  
 Identificação do estabelecimento;  
 Identificação do condutor;  
 Identificação do veículo (placas);  
 Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  
 Tipo de Combustível;  
 Quantidade em litros e/ou m3 adquiridos;  
 Valor unitário por tipo de combustível;  
 Valor total da operação em R$ (reais); e  
 Tipo e valor do serviço utilizado.  

c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro;  
d) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo Contratante;  
e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;  
f) Quinzenalmente informar os preços históricos unitários em R$/l contratados na última quinzena por tipo 
de combustível ordenados do menor valor para o maior (ordem decrescente de valor) com respectivo 
nome do posto e por região;  
g) Volume de litros e ou m³ gastos por tipo de combustível e preço médio unitário por tipo de combustível 
consumido pela frota;  
h) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, entre outros; 
i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso; e,  
j) Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso.  
 
1.6. Implantação  
1.6.1. A Contratada deverá implantar o sistema em todas as bases operacionais no prazo máximo de 20 
dias contados a partir da data da assinatura do contrato, conforme cronograma abaixo: 
- Cadastramento dos veículos, equipamentos e usuários no Sistema de Gestão da Contratada - 5 dias 
- Confecção e fornecimento dos cartões individuais – 10 dias 
- Fornecimento ao Contratante dos dados cadastrais da rede de postos credenciados; Treinamento dos 
condutores e gestores das sub frotas; Credenciamento dos postos necessários para atendimento à 
totalidade das bases operacionais – 20 dias 
 
1.6.2. O processo de implantação do Sistema pela Contratada compreende as seguintes atividades:  

 Cadastramento dos veículos;  
 Cadastramento dos usuários;  
 Definição da logística da rede de postos credenciados;  
 Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos;  
 Fornecimento ao Contratante dos dados cadastrais da rede de postos credenciados;  
 Treinamento dos condutores e gestores; e,  
 Fornecimento dos cartões para os veículos.  
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1.7. Treinamento dos Condutores e Gestores  
1.7.1. A Contratada deverá disponibilizar, sem ônus para o Contratante, programa de capacitação de 
pessoal para todos os condutores e gestores envolvidos na utilização do Sistema, incluindo:  

 Operações de Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de crédito.  
 Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e Emissão de Relatórios.  
 Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para saná-las.  
 Aplicação prática do Sistema.  
 Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema.  

 
1.8. Preços dos Combustíveis  
1.8.1. A Contratada disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico, informações quinzenais dos 
preços históricos dos consumos praticados nos postos que abasteceram a frota, em Reais (R$) por tipo de 
combustível, ordenados por município, e por valor em ordem crescente, identificando o posto de 
abastecimento com o respectivo endereço.  
1.8.2. O Contratante estabelecerá como parâmetro restritivo para utilização do cartão, o limite estabelecido 
do preço unitário médio do mês anterior ao da efetivação do abastecimento, por município onde está 
instalada a base operacional da frota, disponibilizado no endereço eletrônico: www.anp.gov.br da ANP – 
Agência Nacional do Petróleo para os diversos tipos de combustíveis.  
1.8.3. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis e serviços com os 
postos da rede credenciada, visando obter redução do preço de bomba dos combustíveis nas áreas 
preferenciais onde a quantidade de veículos seja significativa.  
1.8.4. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à vista de bomba 
e/ou negociado diretamente pelo Contratante com o posto credenciado.  
 
1.9. Segurança no Fornecimento  
1.9.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos 
e na ocorrência de situações adversas, tais como falta de energia elétrica, a Contratada deverá 
disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente. Este procedimento 
deve consistir na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do número da autorização de 
abastecimento a ser transcrito para formulário específico da Contratada, visando garantir a manutenção 
das informações necessárias ao controle e gestão dos abastecimentos e não comprometer a continuidade 
das atividades operacionais do Contratante.  
1.9.2. A Contratada deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao Cliente, por 
telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita ao Contratante o acesso através 
de ligação local, com atendimento 24 (vinte e quatro) horas todos os dias do ano, não sendo aceito 
sistema de atendimento eletrônico.  
 
2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
Para a prestação dos de Gerenciamento do Abastecimento de Veículos e outros serviços prestados por 
postos credenciados, cabe à Contratada:  
2.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em conformidade com as especificações 
técnicas, nos termos da legislação vigente;  
2.2 Responsabilizar-se pelo pagamento aos postos credenciados, decorrentes do combustível e demais 
serviços efetivamente realizados, ficando claro que o Contratante não responde solidária ou 
subsidiariamente por esse pagamento;  
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2.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação;  
2.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados;  
2.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, a 
fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;  
2.6 Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato,  
2.7. Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões micro processados para cada veículo 
cadastrado e informado pelo Contratante, inclusive para os casos de perda, extravio ou incorporação de 
novos veículos automotores à frota do Contratante;  
2.8 Ministrar treinamento objetivando a capacitação de pessoal para todos os condutores e gestores 
envolvidos na utilização do Sistema;  
2.9 Credenciar somente postos que não estejam relacionados em publicação no "Diário Oficial do Estado 
de São Paulo", nos termos da Lei Estadual nº 11.929, de 12 de abril de 2005 e Portaria da Secretaria da 
Fazenda CAT 02/11.  
2.10 Descredenciar os postos que eventualmente tiverem suspenso o cadastro do ICMS relacionados em 
publicação no "Diário Oficial do Estado de São Paulo", nos termos da Lei Estadual n.º 11.929, de 12 de 
abril de 2005 e Portaria CAT 02/11.  
2.11 Não credenciar e/ou descredenciar o posto de abastecimento de combustível que esteja sancionado 
pelo não cumprimento das legislações vigentes sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial 
as regulamentações do IBAMA, CONAMA, Secretaria Estadual de Meio Ambiente e CETESB.  
2.12 Comunicar ao Contratante, quando da transferência e/ou retirada e substituição de postos 
credenciados.  
2.13 Atender, de imediato, às solicitações do Contratante quanto às substituições de postos não 
qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.  
2.14 Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes da execução do contrato.  
2.15 Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante 
quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado 
final dos serviços.  
2.16 Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Contratante, por meio de pessoa 
devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos 
de quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados.  
2.17 Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços, como no apoio e supervisão, 
movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando à redução efetiva de emissões 
poluidoras à atmosfera. 
2.18 Fiscalizar o recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação de fornecimento de combustível, a 
cargo dos estabelecimentos credenciados.  
2.19 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 
execução do contrato.  
 
3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
Além das obrigações resultantes da observância da legislação vigente, são obrigações do Contratante:  
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3.1. Fornecer à Contratada, após a assinatura do contrato, o cadastro completo e atualizado dos veículos, 
condutores e centro de custos, se houver;  
3.2. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;  
3.3. Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente designados, verificando se 
no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo cumpridos os serviços e especificações previstos no edital, 
no termo de referência, na proposta e no contrato, de forma satisfatória e documentando as ocorrências;  
3.4. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se necessário, ao 
supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;  
3.5. Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados;  
3.6. Convocar a Contratada para reuniões, sempre que necessário;  
3.7. Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de Abastecimento e/ou de Serviço e da 
correspondente Nota Fiscal de cada transação efetuada;  
3.9. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas, 
correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela Contratada, no prazo pactuado, mediante as 
notas fiscais/ faturas, devidamente atestadas, comunicando à Contratada, por escrito e tempestivamente, 
qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança;  
3.10. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quanto à 
aplicação de sanções e alterações do mesmo. 
 
4. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  
Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao 
Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
prepostos designados. Para isso:  
4.1. A fiscalização do Contratante terá livre acesso aos locais de execução do serviço;  
4.2. O Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo 
cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também realizar a supervisão das atividades 
desenvolvidas pela Contratada, efetivando a avaliação periódica.  
4.3. Executar a medição dos serviços contratados, descontando-se do valor devido, o equivalente à 
indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das 
demais sanções disciplinadas em contrato. 
 

 

TIPO DE COMBUSTÍVEL 
QUANTIDADE 

MENSAL 
(litros) 

PREÇO 
UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO TOTAL 
MENSAL 

(R$) 

Gasolina comum*  9.042 R$ 3,961 R$ 35.815,362 

Diesel S10*     8.875 R$ 3,309 R$ 29.367,375 

TOTAL S/ TAXA DE ADMINISTRAÇÃO  R$ 65.182,737 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
ESTIMADA) ***  

+1%  

VALOR TOTAL MENSAL  R$ 65.834,56 

VALOR TOTAL PARA 12 MESES  R$ 790.014,77 

 
* Valor médio ANP São Paulo 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2018 
 

ANEXO II - FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade: CEP: Fone/Fax: 

E-mail:  CNPJ n.º  

 
OBJETO: Constitui objeto deste volume a Prestação de Serviços de Gerenciamento do 
Abastecimento de Combustíveis em Veículos por postos credenciados, por meio da implantação e 
operação de um sistema informatizado e integrado com utilização de cartão de pagamento magnético ou 
micro processado e disponibilização de Rede Credenciada de Postos de Combustível, compreendendo a 
distribuição de: gasolina comum e diesel S10 para a frota de veículos automotores do Contratante. 
 

PLANILHA - PROPOSTA 
 

TIPO DE COMBUSTÍVEL/ SERVIÇO 
QUANTIDADE 

MENSAL 
(litros/serviço) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
TOTAL (R$) 

Gasolina comum*     

Diesel S10*    

TOTAL S/ TAXA DE ADMINISTRAÇÃO   

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (3º 
QUARTIL) ***  

  

VALOR TOTAL MENSAL   

VALOR TOTAL PARA 12 MESES   

* Valor médio ANP São Paulo 
 

Dados do representante da empresa que assinará o termo de contrato, conforme consta na procuração ou 
contrato social 

Identidade n.º/(RG) 
Órgão expedidor: 

CPF n.º 

 
1 - Declaro que o prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega 
de seu respectivo envelope (art. 64, § 3º da Lei Federal n.º 8.666/93). 
 
2 - A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação estender-
se-á ao prazo de convocação previsto no art. 64, § 3º da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
3 - Declaro, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no 
Edital e Anexo I - Termo de Referência e na legislação vigente. 
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4 - Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na 
data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, combustível, 
manutenção, pedágios, material, despesas administrativas, lucro etc. 
 

 
Nome do Representante:  

Identidade n.º CPF n.º 

Local e Data: 

Assinatura representante legal: 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2018 
 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
Eu ........................................................................ (nome completo), RG n.º........................................, 
representante legal da ...................................................................................... (denominação da pessoa 
jurídica), CNPJ n.º............................, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente 
as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão n.º 03/2018, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre, inexistindo qualquer fato impeditivo de 
sua participação neste certame. 
 

RESSALVA: apresenta restrição na documentação de regularidade fiscal, porém, por se tratar de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, opta por participar da licitação e regularizar a documentação 
no prazo estabelecido no edital, caso apresente a proposta de menor preço, ciente da aplicação das 
sanções estabelecidas no instrumento convocatório caso não a regularize tempestivamente (  ). 

 
..................., ....... de ..................... de 2018. 

 
 

____________________________________________ 
Nome e assinatura do representante 
RG n.º............................................... 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2018 
 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO - CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII do ART. 7º da 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 
.................................................................................................................................................... inscrita no 
CNPJ ou CPF sob o n.º.................................................... por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
n.º................................... e do CPF n.º.........................................., DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 

 
..................., ....... de ..................... de 2018. 

 
 
 

____________________________________________ 
Nome e assinatura do representante 
RG n.º............................................... 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2018 
 

ANEXO V - MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 
 
 
 

PROCURAÇÃO “EXTRA JUDICIA” 
 

 
 
OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o n.º..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o n.º..............................), com sede na Rua 
............................................................, n.º............., bairro...................................., na cidade de 
............................., Estado de ..........................................., (neste ato representado) pelo(a) 
(sócio/diretor/procurador), Sr.(a) ..........................................................., ........................ (nacionalidade), 
.............................. (estado civil),............................ (profissão), portador(a) do RG n.º............................ e do 
CPF n.º............................., residente e domiciliado na Rua ..........................................................., n.º.........., 
na cidade de ..............................., Estado de ..................................., ---------- 
 
OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), ........................... (estado 
civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG n.º...................... e do CPF n.º................................, 
residente e domiciliado na Rua ................................., n.º......., bairro ............................, na cidade de 
............................., Estado de ..........................; ---------- 
 
PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento licitatório, 
especificamente na licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL n.º 03/2018, da Prefeitura Municipal de 
Campina do Monte Alegre, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais 
negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, 
manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame. 
 

.............................., ........  de ......................... de 2018. 
 
 
 

Outorgante 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2018 
 

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 
 
TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA DO 
MONTE ALEGRE E A EMPRESA .......................           
 
A Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre, com sede na Rua .............................., n.º..........., 
inscrita no CNPJ sob o n.º......................................, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. .............., portador do RG n.º............., inscrito no CPF 
n.º................., e a empresa ......................................, com sede na Rua ..............................., n.º..........., na 
cidade de ................., Estado de .........................., inscrita no CNPJ sob o n.º................., doravante 
denominado CONTRATADA, representada neste ato por ..............................................., portador do RG 
n.º................., inscrito no CPF n.º............................, firmam o presente termo de contrato, cuja celebração 
foi autorizada nos autos do processo administrativo concernente à licitação na modalidade Pregão 
Presencial n.º 03/2018. 
 
Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os 
princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, doravante denominada Lei, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, 
incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA (DO OBJETO) 
1.1. Constitui objeto deste volume a Prestação de Serviços de Gerenciamento do Abastecimento de 
Combustíveis em Veículos por postos credenciados, por meio da implantação e operação de um 
sistema informatizado e integrado com utilização de cartão de pagamento magnético ou micro processado 
e disponibilização de Rede Credenciada de Postos de Combustível, compreendendo a distribuição de 
gasolina comum e diesel S10 para a frota de veículos automotores do Contratante 
 
1.2. A execução do objeto contratual deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade 
requeridas. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA (DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS) 
2.1 - Os serviços deverão ser executados nos termos do Anexo I deste Edital. 
 
2.2 - A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 67 e 73 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
2.3 - A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da lei Federal nº 
8.666/93). 
 

CLÁUSULA TERCEIRA (DO VALOR)  
3.1. O valor global estimado deste contrato é de R$ ...................... (............), considerando a taxa de 
administração igual a ............................., conforme classificação final da Contratada constante na ata da 
sessão do pregão presencial, devidamente juntada nos autos do referido processo. 
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3.2. O valor percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e irreajustável, durante a vigência do 
contrato e suas possíveis prorrogações, mesmo que seja negativo. 
 
CLÁUSULA QUARTA (DA DESPESA) 
4.1. As despesas decorrentes da execução do presente termo de contrato neste exercício correrão por 
conta da unidade orçamentária: XXXXXX, junto ao orçamento programa vigente do município. 
 
CLÁUSULA QUINTA (DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS) 
5.1. Após o término de cada quinzena do mês, sendo que a primeira corresponde ao período do 1º ao 15º 
dia do mês, e a segunda ao período do 16º ao último dia do mês, a Contratada deverá apresentar na 
quinzena em referência um relatório analítico discriminando os abastecimentos. 
 
5.2. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:  
I) No primeiro dia útil subsequente à quinzena em que foram prestados os serviços, a Contratada 
entregará relatório contendo os quantitativos totais quinzenais de cada um dos tipos de serviços realizados 
e os respectivos valores apurados, contendo as seguintes informações:  
• Identificação do posto (Nome e Endereço);  
• Identificação do veículo (marca, tipo, prefixo e placa);  
• Hodômetro do veículo no momento do abastecimento ou serviço;  
• Tipo de Combustível;  
•. Tipo de Serviço  
• A data e hora da Transação;  
• Quantidade de litros [e/ou m3 quando houver abastecimento com GNV];  
• Valor da operação de abastecimento;  
•. Valor da operação do serviço; e  
• Identificação do Condutor (Nome e Registro Funcional).  
II) O Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a 
correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.  
III) Serão considerados somente os serviços efetivamente executados e apurados da seguinte forma:  
(i) A Contratada obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, pela Taxa de Administração 
“T”(%) _____ (_________) na qual deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como 
os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza.  
(ii) A remuneração da Contratada será resultante da aplicação da Taxa de Administração (%) somada de 
uma unidade (conforme fórmula abaixo) ao efetivo montante total dos gastos incorridos pelo Contratante 
com o abastecimento da frota de veículos e utilização de serviços na quinzena em referência, constante 
do relatório analítico de despesa, devidamente aprovado pelo Contratante.  
Pq = 1 + _T_ x G onde:  
             100  
Pq = valor total do pagamento em uma determinada quinzena;  
T = taxa de administração;  
G = gastos incorridos pelo Contratante com o abastecimento e prestação de serviços da frota de veículos 
na quinzena.  
IV) Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à vista de bomba e/ou 
do negociado diretamente pelo Contratante com o posto credenciado.  
V) Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, o Contratante atestará a medição 
quinzenal, comunicando à Contratada, no prazo de 03 (três) dias contados do recebimento do relatório, o 
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valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente fatura, a ser apresentada no primeiro dia 
subsequente à comunicação dos valores aprovados.  
 
CLÁUSULA SEXTA (CONDIÇÕES DE PAGAMENTO) 
6.1 - A Contratada deverá emitir Notas Fiscais/ Faturas separadamente; a primeira, detalhando o valor 
total dos combustíveis (gasolina e diesel) e o valor correspondente aos serviços de gerenciamento 
prestados no período.  
 
6.2 - Os pagamentos das notas fiscais/ faturas serão efetuados nos seguintes prazos:  
a) Referentes aos combustíveis serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 
do período quinzenal de execução dos serviços.  
 
6.3 - A não observância do prazo previsto para apresentação das faturas ou a sua apresentação com 
incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que 
corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas. 
 
6.4 - Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições, mediante a apresentação dos 
originais da fatura, bem como das certidões de regularidade do FGTS e de Previdência Social. 
 
6.5 - Nenhum pagamento será efetuado ao(s) licitante(s) vencedor(es), enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
6.6 - Caso o(s) licitante(s) vencedor(es) seja(m) optante(s) pelo SIMPLES, Instituição de Educação e de 
Assistência Social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei n.º 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, Instituição de Caráter Filantrópico, Recreativo, Cultural, Científico ou Associação Civil, a que se 
refere o art. 15 da Lei n.º 9.532/1997, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, 
DECLARAÇÃO, na forma do Anexo II, III ou IV, conforme o caso, da Instrução Normativa da SRF n.º 480, 
de 15 de dezembro de 2004, em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, sob pena da 
Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre efetuar as retenções cabíveis, previstas na referida 
norma. 
 
6.7 - Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da prestação dos serviços. 
 
6.8 - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida pela Contratada, ou 
cheque nominal a seu favor, a ser retirado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Campina do Monte 
Alegre. 
 
6.9 - A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante vencedora, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
 
6.10 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida 
sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 
Agência. 
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6.11 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a entrega do objeto e liberará a Nota Fiscal para 
pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 
 
6.12 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 
será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 
 
6.13 - O não pagamento no prazo previsto acarretará à Prefeitura multa moratória de 0,03% (três 
centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até o do efetivo 
pagamento.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA (DO PRAZO) 
7.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado de acordo com o inciso II do art. 57 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) 
8.1. São obrigações da Contratada, além daquelas indicadas no Anexo I:  
a) Prestar os serviços de acordo com as exigências do edital e seu Anexo I; 
b) Obedecer aos prazos estipulados e cumprir todas as exigências do edital e contrato; 
c) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 
d) Organizar técnica e administrativa de seu pessoal de modo a cumprir com eficiência o objeto desta 
licitação; 
e) Permitir e facilitar ao CONTRATANTE o acompanhamento e verificação dos serviços prestados; 
f) Responsabilizar-se pelos encargos dos funcionários, transportes, alimentação, incluindo-se encargos 
previdenciários, fundiários e tributários;  
g) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados a terceiros em decorrência da má prestação 
dos serviços, seja por dolo ou culpa em quaisquer de suas modalidades; 
h) Comunicar qualquer ocorrência anormal, que impeça a prestação dos serviços contratados; 
i) Emitir as notas fiscais relativas aos serviços prestados;  
j) Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços 
prestados; 
k) Comunicar à Prefeitura, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na 
execução dos serviços objetivados na presente licitação. 
 
CLÁUSULA NONA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE) 
9.1. São obrigações da Contratante: 
a) Fornecer todos os dados e especificações necessárias à completa e correta execução dos serviços; 
b) Comunicar a Contratada, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, das necessidades 
supervenientes porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto deste instrumento; 
c) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente;  
d) Colocar à disposição da Contratada as informações e meios necessários à realização do objeto do 
presente contrato; 
e) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva execução dos serviços desta licitação; 
f) Aplicar à Contratada as penalidades, quando for o caso; 
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g) Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 
contrato; 
h) Garantir à Contratada o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem exigidas trocas 
ou no caso de aplicação de sanção. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA (DAS PENALIDADES) 
10.1. Nos termos do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a 
Contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão 
promotor do certame, por prazo de até 5 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior. 
 
10.2. O atraso injustificado na execução dos serviços, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 86 da Lei 
n.º 8.666/93, sujeitará a Contratada à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não 
cumprida na seguinte proporção: 
a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e 
b) atraso superior a 30 (trinta) dias, até o máximo de 60 (sessenta) dias, quando então se verificará a 
rescisão do ajuste: multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 
 
10.3. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações. 
 
10.4. A penalidade de multa, poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das 
demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em face da Contratante. 
 
10.5. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.  
 
10.6. As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade da Contratada por danos causados à Contratante. 
 
10.7. O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 5 (cinco) dias úteis contados da 
data da intimação do interessado.  
 
10.8. O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 3 (três) dias úteis da data de sua 
cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 
 
10.9. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da 
primeira parcela de preço a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
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10.10. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita 
à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa 
de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no 
cadastro correspondente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DA RESCISÃO) 
11.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 e 79 da Lei Federal n.º 
8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e 
no Edital. 
 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
direito à prévia e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) 
12.1. O presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou 
em parte sem autorização expressa da Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DAS RESPONSABILIDADES) 
13.1. A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação 
tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária e decorrentes da execução do presente Contrato, cujo 
cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada. 
 
13.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 
 
13.3. A Contratada manterá, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e 
qualificação que lhe foram exigidos na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS)  
14.1. Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e 
despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DA ANÁLISE) 
15.1. A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi devidamente examinada e aprovada pela 
Procuradoria Jurídica da Prefeitura de Campina do Monte Alegre, conforme determina a legislação em 
vigor.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) 
16.1. Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante 
providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias, 
daquela data, como condição indispensável para sua eficácia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DISPOSIÇÕES GERAIS)  
17.1. A Contratada assume integral responsabilidade pela execução dos serviços decorrente do presente 
Contrato.  
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17.2. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas deste Contrato e do 
regime de direito público a que está submetida, na forma da legislação de regência. 
 
17.3. Ficam vinculados a este Contrato e passam a fazer parte integrante dele, o Edital que originou a 
presente licitação e a proposta da Contratada. 
 
17.4. Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor, especialmente a Lei nº 8.666/93, atualizada 
pelas Leis n.ºs 8.883/94 e 9.648/98. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DO GESTOR) 
18.1. O gestor do presente contrato será o Sr.(a)  ___________________________, portador do RG nº 
_________________. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA (DO FORO)  
19.1. O Foro do presente Contrato será o da Comarca de Angatuba/SP, excluído qualquer outro. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 4 (quatro) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

Campina do Monte Alegre, ....... de ............ ... de  2018. 
 
 
 

CONTRATANTE 
Nome do Responsável 

Cargo 
 
 
 

CONTRATADA 
Nome do Responsável 

Cargo 
 



 

 

Prefeitura de Campina do Monte Alegre 
 

Rua Pedro Gomes, 69, Fone (15)3256-1330/1212 –  

gabinete@campinadomontealegre.sp.gov.br 

 

38 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2018 
 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP 
 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que 
a empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º _______________________ é 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 
apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do 
Pregão Presencial n.º 03/2018, realizado pela Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre. 
 

.........................., ....... de ................. de 2018. 
 
 

................................................ 
(representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2018 
 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO - CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO 
OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2018 

 
 
 
A empresa ............................................. inscrita no CNPJ/MF sob n.º.................................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade RG n.º................................................... e do CPF n.º..................................., DECLARA que 
examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para a elaboração da 
proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. DECLARA 
ainda que, até a presente data, esta empresa não foi considerada inidônea pelo Poder Público, de 
nenhuma esfera, não subsistindo nenhum fator impeditivo à sua participação no presente certame 
licitatório. 
 

.........................., ....... de ................. de 2018. 
 
 
 

................................................ 
(representante legal) 
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ANEXO X - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO / TRIBUNAL DE CONTAS 
 
 
CONTRATANTE: ______________________________________________________________ 
CONTRATADA: _______________________________________________________________ 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): ___________________________________________________ 
OBJETO: ____________________________________________________________________ 
ADVOGADO(S): (*) ____________________________________________________________ 
 
 
Objeto: 
   
 

Na qualidade de CONTRATANTE e CONTRATADA, respectivamente, do termo acima 
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de 
instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES E NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da 
tramitação processual, até o julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para 
nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que 
couber. 
 
  Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com 
o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n.º 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagem dos prazos processuais. 
 

Campina do Monte Alegre/SP, ____ de ________________ de 2018. 
 

LOCAL e DATA: ______________________________________________________________ 
 
CONTRATANTE 
Nome e cargo: _______________________________________________________________ 
E-mail institucional: ___________________________________________________________ 
E-mail pessoal: _______________________________________________________________ 
Assinatura: __________________________________________________________________ 
 
CONTRATADA 
Nome e cargo: _______________________________________________________________ 
E-mail institucional ___________________________________________________________ 
E-mail pessoal: _______________________________________________________________ 
Assinatura: __________________________________________________________________ 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído 
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ANEXO X - PROTOCOLO DE RETIRADA DE EDITAL 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL n.º XX/2018 
 
Encerramento: _____ de __________ de 2018 - às XXh00min  
 
Objeto:  
 
 
Senhor Licitante, 
 
Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre/SP e essa 
empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o presente PROTOCOLO DE RETIRADA DE EDITAL e 
remeter à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (XX) XXXX-XXXX ou e-mail: XXXXXX. 
 
A não remessa do PROTOCOLO exime à Comissão Permanente de licitação da comunicação de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais. 
 
Razão Social:__________________________________________________________ 
 
CNPJ n.º ___________________________ I.E. n.º ___________________________ 
 
Endereço:_____________________________________________________________ 
 
E-mail: _______________________________________________________________ 
 
Cidade: ___________________________________ Estado: ____________________ 
 
Telefone: _________________________ Fax:________________________________ 
 
Pessoa para contato:____________________________________________________ 
 
RETIRAMOS, através do acesso à página XXXXXX, nesta data, cópia do instrumento convocatório do 
Pregão Presencial n.º XX/2018. 
 
 

Local: _____________, ______ de _______________ de 2018. 
 
 
 

......................................................... 
Assinatura/Carimbo empresa 
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